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pesquisa 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 635/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal - especialmente art. 37, XXI. 
 
- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, CF, institui 
normas para licitação e contratos e dá outras providências - especialmente art. 17, I, c.  
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 

- Medida Provisória nº 2.220, de 04 de setembro de 2001, que dispõe sobre a concessão de 
uso especial de que trata o § 1o do art. 183 da Constituição, cria o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano - CNDU e dá outras providências. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.399, de 6 de julho de 2011, que dispõe sobre desafetação de área 
municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, 
imóvel situado na Avenida Alcântara Machado, Distrito da Mooca, Subprefeitura da Mooca. 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de setembro de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga 
a Lei nº 13.430/2002. 
 
-Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

 
São Paulo, 25 de outubro de 2021. 

 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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